MINISTERIO DA FAZENDA ( ((C AR F

Conselho Administrativo de Recursos Fiscais

PROCESSO 10314.727721/2015-75

ACORDAO 3301-014.121 — 32 SECAO/32 CAMARA/12 TURMA ORDINARIA
SESSAO DE 23 de julho de 2024

RECURSO VOLUNTARIO

RECORRENTE COSMED INDUSTRIA DE COSMETICOS E MEDICAMENTOS S/A
INTERESSADO FAZENDA NACIONAL

Assunto: Contribuig¢ao para o Financiamento da Seguridade Social - Cofins

Data do fato gerador: 25/10/2010, 26/10/2010, 29/10/2010, 03/11/2010,
05/11/2010, 09/11/2010, 29/11/2010, 03/12/2010, 09/12/2010

COFINS-IMPORTACAO. DECLARACAO DE  INCONSTITUCIONALIDADE.
RESTITUICAO.

Ndo pode ser exercido mediante restituicao o direito creditério relativo aos
valores pagos que se tornaram indevidos em virtude da declaragdo de
inconstitucionalidade no RE n2 559.937/RS, que excluiu da base de calculo
da Cofins-importacdo os valores do ICMS e da prdpria contribuicdo, e que
estejam a disposicdo do sujeito passivo submetido ao regime de ndo-
cumulatividade da Cofins, por for¢a do Parecer Normativo Cosit n2 1/2017.

Aplica-se ao PIS a ementa da COFINS.
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DECADENCIA. PRAZO. DIES A QUO. RESTITUICAO DE INDEBITO.
DECLARACAO DE INCONSTITUCIONALIDADE. RESOLUCAO DO SENADO.
INALTERABILIDADE. CONTAGEM DA EXTINCAO DO CREDITO POR
PAGAMENTO.

O prazo decadencial do direito ao pleito da restituicdo de indébito
tributdrio ocorre em cinco anos contados da extin¢do do crédito tributdrio
pelo pagamento (art. 165, inciso |, c/c art. 168, inciso |, c/c art. 156, inciso |,
do CTN), inclusive, na hipdétese de o indébito ter origem em declaracdo de
inconstitucionalidade proferida pelo Supremo Tribunal Federal e com a sua
execucdo suspensa por Resolucdo do Senado Federal, atribuindo efeito
erga omnes ao julgamento.
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				 COFINS-IMPORTAÇÃO. DECLARAÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE. RESTITUIÇÃO. 
				 Não pode ser exercido mediante restituição o direito creditório relativo aos valores pagos que se tornaram indevidos em virtude da declaração de inconstitucionalidade no RE nº 559.937/RS, que excluiu da base de cálculo da Cofins-importação os valores do ICMS e da própria contribuição, e que estejam à disposição do sujeito passivo submetido ao regime de não-cumulatividade da Cofins, por força do Parecer Normativo Cosit nº 1/2017.
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				 O prazo decadencial do direito ao pleito da restituição de indébito tributário ocorre em cinco anos contados da extinção do crédito tributário pelo pagamento (art. 165, inciso I, c/c art. 168, inciso I, c/c art. 156, inciso I, do CTN), inclusive, na hipótese de o indébito ter origem em declaração de inconstitucionalidade proferida pelo Supremo Tribunal Federal e com a sua execução suspensa por Resolução do Senado Federal, atribuindo efeito erga omnes ao julgamento.
				 
			
		
	
	 
		 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em conhecer do Recurso Voluntário para negar-lhe provimento. Este julgamento seguiu a sistemática dos recursos repetitivos, sendo-lhes aplicado o decidido no Acórdão nº 3301-014.120, de 23 de julho de 2024, prolatado no julgamento do processo 10314.726355/2015-37, paradigma ao qual o presente processo foi vinculado.
		 
		 Assinado Digitalmente
		 Aniello Miranda Aufiero Junior – Presidente Redator
		 
		 Participaram da sessão de julgamento os conselheiros Paulo Guilherme Deroulede, Oswaldo Goncalves de Castro Neto, Neiva Aparecida Baylon (suplente convocada) e Aniello Miranda Aufiero Junior (Presidente). Ausente o conselheiro Bruno Minoru Takii, substituído pela conselheira Neiva Aparecida Baylon.
	
	 
		 O presente julgamento submete-se à sistemática dos recursos repetitivos prevista nos §§ 1º, 2º e 3º do art. 87 do Regimento Interno do CARF (RICARF), aprovado pela Portaria MF nº 1.634, de 21 de dezembro de 2023. Dessa forma, adota-se neste relatório substancialmente o relatado no acórdão paradigma.
		 Trata o presente processo de pedidos de retificação de Declarações de Importação (DI) e consequente reconhecimento de direitos creditórios, apresentados pela empresa COSMED INDÚSTRIA DE COSMÉTICOS E MEDICAMENTOS S/A, doravante COSMED, CNPJ nº 61.082.426/0002-07, que restaram indeferidos pela fiscalização da Alfândega da Receita Federal do Brasil em São Paulo.
		 Por economia processual, apresento trechos do relatório da decisão de piso:
		 (...)
		 A peticionária fundamentou seus pedidos nos seguintes argumentos: 
		 - O Supremo Tribunal Federal, no julgamento do RE nº 559.937/RS, decretou a inconstitucionalidade do inciso I, do artigo 7º, da Lei nº 10.865/2004, na parte em que acrescenta o valor do ICMS incidente no desembaraço aduaneiro e das próprias contribuições sociais na base de cálculo do PIS-Importação e da COFINS-Importação; 
		 - A declaração de inconstitucionalidade foi adotada com efeitos erga omnes e ex tunc; 
		 - Os pedidos apresentados estão de acordo com a Nota PGFN/CASTF nº 547/2015; 
		 (...)
		 Em resposta, a COSMED apresentou a seguinte resposta: 
		 “COSMED INDÚSTRIA DE COSMÉTICOS E MEDICAMENTOS S/A, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 61.082.426/0002-07, com sede na Av. Ceci, 282, Tamboré, Cidade de Barueri, Estado São Paulo por seu Representante Legal, em atendimento ao Termo de Intimação em epígrafe esclarecer que, com base no artigo 15 da Lei nº 10.865/2004, efetuou o devido aproveitamento de crédito com relação aos tributos recolhidos a título de PIS e COFINS.”
		 Os pleitos da interessada foram analisados pela Decisão EQORT/SERAC/ALF/SPO nº 106, de 2 de maio de 2016, da qual destaco os seguintes trechos: 
		 “[...]. 
		 À fl. 332 verifica-se que a interessada estava enquadrada no Lucro Real e, portanto, no regime não cumulativo de recolhimento das referidas contribuições no ano-calendário referente ao registro das DIs. Ao ser intimado a apresentar Demonstração dos lançamentos contábeis do PIS/COFINS a restituir no Livro Razão (fl. 333), o contribuinte informou que, de fato, efetuou o aproveitamento do valor pago pelos tributos (fl. 336). Portanto, tendo em vista a apuração de crédito na escrita fiscal, os não valores não poderão ser objeto de pedido de restituição ou declaração de compensação conforme consta no item 7.1 da nota Cosit-E nº 63, de 06 de março de 2015:
		 A 17ª Turma da DRJ08, em sessão datada de 29/08/2022, decidiu, por unanimidade de votos, julgar improcedente a manifestação de inconformidade. Foi exarado o Acórdão 108-027.666, com a seguinte ementa:
		 Assunto: Outros Tributos ou Contribuições 
		 Data do fato gerador: 25/10/2010, 26/10/2010, 29/10/2010, 03/11/2010, 05/11/2010, 09/11/2010, 29/11/2010, 03/12/2010, 09/12/2010 
		 RETIFICAÇÃO DE DI. RESTITUIÇÃO DE PIS/COFINS. FALTA DE COMPROVAÇÃO. 
		 Carece de certeza e liquidez o direito creditório pleiteado, quando não há comprovação efetiva por parte do interessado, através da apresentação de documentação hábil e idônea. 
		 PIS/COFINS-IMPORTAÇÃO. PAGAMENTO MAIOR QUE O DEVIDO. PRAZO PARA SOLICITAR RESTITUIÇÃO. 
		 Na hipótese prevista pelo inciso I, do artigo 165, do Código Tributário Nacional, o contribuinte tem o prazo de cinco anos, contados da data em que foi efetuado o pagamento antecipado, para pleitear a restituição de pagamentos indevidos ou efetuados em valores maiores que o devido a título de PIS/COFINS-Importação. 
		 Manifestação de Inconformidade Improcedente 
		 Direito Creditório Não Reconhecido
		 O contribuinte, tendo tomado ciência do Acórdão da DRJ-SP, apresentou Recurso Voluntário contra a decisão, repetindo, basicamente, as mesmas alegações da manifestação de inconformidade, porém acrescentando uma preliminar de nulidade do acórdão com base no art. 59, II, do Decreto n° 70.235/1972.
		 É o relatório.
	
	 
		 Tratando-se de julgamento submetido à sistemática de recursos repetitivos na forma do Regimento Interno deste Conselho, reproduz-se o voto consignado no acórdão paradigma como razões de decidir:
		 ADMISSIBILIDADE
		 O Recurso Voluntário é tempestivo e preenche as demais condições de admissibilidade, razão pela qual dele tomo conhecimento.
		 MÉRITO
		 DO DIREITO À RESTITUIÇÃO
		 Conforme exposto anteriormente, a lide cinge-se ao direito da Recorrente restituir valores pagos a maior de PIS-Importação e COFINS-Importação, considerando a declaração de inconstitucionalidade pelo STF, através do RE 559.937/RS.
		 Com efeito, a Receita Federal editou o Parecer Normativo Cosit/RFB nº 01, de 31 de março de 2017, no qual estabeleceu as normas a serem observadas nas situações em que o contribuinte solicita restituição e/ou compensação de indébitos decorrentes dos efeitos de declaração de inconstitucionalidade da inclusão do ICMS e das próprias contribuições na base de cálculo do PI/Pasep-importação e da Cofins-importação. Este passou a ser vinculante e de observância obrigatória pelo Auditor-Fiscal nos procedimentos de análise de pedidos relacionados à repetição de indébitos, o que inclui os presentes autos.
		 A ora Recorrente aduz que a repetição de indébito do tributo pago a maior é legítima, uma vez que a sistemática do PIS/COFINS-Importação não se confunde com o regime do PIS e COFINS previstos nas Leis nº 10.637 e 10.833, cujo fato gerador se dá com o faturamento.
		 A Fiscalização, por sua vez, indeferiu o pedido realizado pela Recorrente com fundamento nos itens 33 e 35.2, do presente Parecer Normativo que, em linhas gerais, impede a dupla devolução do crédito através de duas sistemáticas (a da não cumulatividade e a de repetição do indébito), a saber:
		 Ementa: 
		 Assunto: Normas de Administração Tributária 
		 INCLUSÃO DO ICMS E DAS PRÓPRIAS CONTRIBUIÇÕES NA BASE DE CÁLCULO DA CONTRIBUIÇÃO PARA O PIS/PASEP-IMPORTAÇÃO E DA COFINS-IMPORTAÇÃO. DECLARAÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE. REPERCUSSÃO GERAL. VINCULAÇÃO DAS ATIVIDADES DA RFB. RESTITUIÇÃO. PROCEDIMENTOS. 
		 Reconhecimento pelo Supremo Tribunal Federal (STF), no julgamento do RE nº 559.937, da inconstitucionalidade da inclusão do ICMS e das próprias contribuições na base de cálculo da Contribuição para o PIS/Pasep- Importação e da Cofins-Importação incidentes sobre operações de importação. 
		 A decisão do STF em recurso extraordinário na sistemática do art. 543-B da Lei nº 5.869, de 11 de janeiro de 1973, (antigo Código de Processo Civil), reproduzido no art. 1.035 da Lei nº 13.105, de 16 de março de 2015, (Código de Processo Civil), vincula os procedimentos da Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB), inclusive os de reconhecimento do indébito tributário, a partir da data da ciência da Nota Explicativa a que se refere o art. 3º da Portaria Conjunta PGFN/ RFB nº 1, de 2014. 
		 A vinculação da RFB à decisão do STF implica o reconhecimento da inconstitucionalidade da cobrança (pagamento indevido ou a maior), mas não implica o dever de deferir pedidos de restituição sem prévia análise quanto à efetiva existência ou disponibilidade do direito creditório junto à RFB. Deve haver o cuidado para se evitar a dupla devolução dos valores. 
		 Se o sujeito passivo está sob o regime de apuração não cumulativa da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins, pode aproveitar os créditos correspondentes ao pagamento a maior da Contribuição para o PIS/Pasep- Importação e da Cofins-Importação no desconto daquelas que, atendidas as condições legais, podem gerar crédito passível de ressarcimento ou de compensação com outros tributos administrados pela RFB. 
		 [...] 
		 Dispositivos Legais: Lei nº 5.172, de 1966 (Código Tributário Nacional), artigos 165 a 168; Lei nº 9.430, de 1996, artigo 44; Lei 13.105, de 16 de março de 2015 – Código de Processo Civil; Lei nº 10.522, de 2002, artigo 19; Lei nº 10.865, de 2004, artigo 7º,15,17 e 18; Lei Complementar nº 118, de 2005, artigo 3º; Instrução Normativa RFB nº 1.300, de 2012, artigos 15, 16 e 70; Portaria Conjunta PGFN/RFB nº 1, de 2014, artigo 3º; Instrução Normativa SRF nº 225, de 2002, artigos 1º, parágrafo único, 2º, caput, e 3º; Instrução Normativa SRF nº 247, de 2002, artigos 12, 86 e 87.
		 Fundamentos: 
		 [...] 
		 V - Possibilidade de aproveitar os pagamentos por outras formas de devolução 
		 V-1. No regime de apuração não-cumulativa 
		 33. Cabe tratar da possibilidade de o sujeito passivo aproveitar os pagamentos indevidos da Contribuição para o PIS/Pasep-Importação e da Cofins-Importação por outras formas de devolução sujeitas ou não à prévia análise quanto à efetiva existência do indébito (desconto da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins no regime de apuração não cumulativa, declarações de compensação e pedidos de ressarcimento). Nesses casos, é dever da Administração evitar o enriquecimento sem causa e a dupla devolução dos valores e disciplinar a análise dos pedidos de restituição, conforme disposto no § 14 do art. 74 da Lei nº 9.430, de 1996. Conforme citado nos itens 23 a 23.2 deste Parecer, não se pode admitir a dupla devolução ao adquirente e ao importador nos casos de importação por conta e ordem. Da mesma forma, não se pode admitir a dupla devolução de valores nos casos em que importâncias equivalentes aos valores indevidos já foram utilizados espontaneamente pelo sujeito passivo ou estão à sua disposição. 
		 34. Nesse sentido, cabe lembrar que no regime de apuração não cumulativa da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins ao lado do débito tem-se o crédito, apurado nas situações previstas em lei, inclusive quando do pagamento da Contribuição para o PIS/Pasep-Importação e da Cofins-Importação. 
		 35. Como é de conhecimento, as pessoas jurídicas sujeitas ao regime de apuração não cumulativa da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins, nos termos dos arts. 2º e 3º da Lei nº 10.637, de 30 de dezembro de 2002, e da Lei nº 10.833, de 29 de dezembro de 2003, podem descontar créditos para fins de determinação dessas contribuições em relação às importações em que ocorra o efetivo pagamento da Contribuição para o PIS/Pasep-Importação e da Cofins-Importação, nas hipóteses descritas no art. 15 da Lei nº 10.865, de 2004. 
		 35.1. Como se trata de situações ocorridas antes de 10 de outubro de 2013, em regra, o indébito decorrente do efetivo pagamento da Contribuição para o PIS/Pasep-Importação e da Cofins-Importação já foi creditado na forma de desconto das Contribuição para o Pis/Pasep e da Cofins, podendo, inclusive, ter gerado um direito a ressarcimento de eventual diferença de saldo credor destas últimas. Referido saldo é passível de ressarcimento ou de compensação com outros tributos, nas hipóteses em que a legislação das mencionadas contribuições permite essa utilização (exemplo, art. 16 da Lei nº 11.116, de 18 de maio de 2005), observada a legislação específica aplicável à matéria. 
		 35.2. Logo, não se admite o duplo aproveitamento ou a dupla devolução dos mesmos valores por meio de duas sistemáticas de utilização de créditos (a da não cumulatividade e a de repetição do indébito). 
		 [...]
		 A despeito da duplicidade de sistemática, a decisão de piso exarada entendeu ainda que não houve a devida comprovação do creditamento dos valores pagos a maior a título de PIS/COFINS – Importação, a saber:
		 “É certo, portanto, que a decisão proferida pelo STF produz efeitos retroativos, pois ausente a modulação dos seus efeitos, devendo, então, ser considerado como base de cálculo do PIS/COFINS-Importação apenas o valor aduaneiro, na hipótese do inciso I, do caput, do art. 3º da Lei nº 10.865/2004 (“a entrada de bens estrangeiros no território nacional”). Todavia, em se tratando de empresa incluída no regime de apuração não-cumulativa da contribuição para o PIS/PASEP e da COFINS, como é o caso da COSMED, o que lhe permite gerar crédito em sua contabilidade dos valores pagos, nos termos dos artigos 15 a 18 da Lei nª 10.865/2004, para que ela faça jus à restituição deve comprovar inequivocamente que o indébito não foi aproveitado.”
		 Do que se extrai dos fundamentos que embasaram a decisão a quo é que a Recorrente, por estar incluída no regime de apuração não-cumulativa da contribuição para o PIS/PASEP e da COFINS, deveria ter comprovado de forma inequívoca o não aproveitamento do indébito, para fins de afastamento do duplo aproveitamento, razão pela qual foi aplicado de forma restrita o comando previsto nos itens 33 e 35.2 do Parecer Normativo Cosit nº 1/2017, cujo intuito é evitar o duplo aproveitamento.
		 O mesmo entendimento também foi adotado pela 2ª Turma Ordinária da 3ª Câmara da 3ª Seção de Julgamento deste Colegiado, conforme Acórdão nº 3302.008-149, Sessão de 30/01/2020, de relatoria do Conselheiro Walker Araújo, com a seguinte ementa:
		 ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO PARA O FINANCIAMENTO DA SEGURIDADE SOCIAL (COFINS) 
		 Período de apuração: 01/06/2010 a 31/10/2013 
		 COFINS-IMPORTAÇÃO. DECLARAÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE. RESTITUIÇÃO. 
		 Não pode ser exercido mediante restituição o direito creditório relativo aos valores pagos que se tornaram indevidos em virtude da declaração de inconstitucionalidade no RE nº 559.937/RS, que excluiu da base de cálculo da Cofins-importação os valores do ICMS e da própria contribuição, e que estejam à disposição do sujeito passivo submetido ao regime de não-cumulatividade da Cofins, por força do Parecer Normativo Cosit nº 1/2017. 
		 Aplica-se ao PIS a ementa da COFINS.
		 Ademais, conforme se extrai do item 7.1 da Nota COSIT-E nº 63, de 06 de março de 2015, não há que se falar em prejuízo econômico, uma vez que a presente importação gerou direito à apuração de créditos, quando o importador está sujeito ao regime de apuração não cumulativa, senão vejamos:
		 (...)
		 “O importador está sujeito ao regime de apuração não cumulativa, a importação gerou direito à apuração de créditos: nessa situação, não há prejuízo econômico, eis que a um débito maior corresponde um crédito aumentado no mesmo valor. Portanto, não cabe qualquer pleito por parte do contribuinte, isto porque: 
		 ▪ os créditos da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins decorrentes da importação já foram aproveitados no regime de apuração não cumulativa; 
		 ▪ os créditos da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins decorrentes da importação já foram ou ainda podem (desde que não prescritos) ser ressarcidos em dinheiro ou compensados com outros tributos nas hipóteses em que a legislação das mencionadas contribuições permite essa utilização (exemplo, art. 16 da Lei nº 11.116, de 18 de maio de 2005), observada a legislação específica sobre ressarcimento e compensação; ou 
		 ▪ os créditos da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins decorrentes da importação ainda se encontram disponíveis, podendo ser utilizados nas formas previstas na legislação específica, desde que não decorrido o prazo prescricional.”
		 Assim, correta a decisão de piso por seus próprios fundamentos. 
		 DA CONTAGEM DO PRAZO DE DECADÊNCIA
		 A Recorrente suscita que o marco temporal inicial da decadência deveria ser da declaração de inconstitucionalidade proferida pelo STF em 20/03/2013, uma vez que é nesta data em que “faz nascer o indébito”, razão pela qual o prazo para pleitear o reconhecimento do crédito relativo à DI registrada não estaria decaído.
		 Todavia, tal entendimento não deve prosperar, senão vejamos. 
		 O art. 165 do Código Tributário Nacional postula o direito à repetição do tributo devido, sobretudo nos casos de pagamento a maior, a saber:
		 Art. 165.O sujeito passivo tem direito, independentemente de prévio protesto, à restituição total ou parcial do tributo, seja qual for a modalidade do seu pagamento, ressalvado o disposto no § 4º do art. 162, nos seguintes casos:
		 I - cobrança ou pagamento espontâneo de tributo indevido ou maior que o devido em face da legislação tributária aplicável, ou da natureza ou circunstâncias materiais do fato gerador efetivamente ocorrido;
		 I - erro na edificação do sujeito passivo, na determinação da alíquota aplicável, no cálculo do montante do débito ou na elaboração ou conferência de qualquer documento relativo ao pagamento;
		 III - reforma, anulação, revogação ou rescisão de decisão condenatória.
		 Em relação ao artigo 168, é fixado o prazo de cinco anos para que o contribuinte pleiteie a restituição, apontando os termos iniciais de fluência:
		 Art. 168. O direito de pleitear a restituição extingue-se com o decurso do prazo de 5 (cinco) anos, contados:
		 I - nas hipótese dos incisos I e II do art. 165, da data da extinção do crédito tributário.
		 II - na hipótese do inciso III do art. 165, da data em que se tornar definitiva a decisão administrativa ou passar em julgado a decisão judicial que tenha reformado, anulado, revogado ou rescindido a decisão condenatória.
		 No caso concreto, o pedido de restituição da DI em discussão fora protocolado 5 (cinco) anos após o pagamento antecipado, isto é, após o esgotamento do prazo para pleitear a restituição de pagamentos efetuados no registro na Declaração.
		 Destarte, constata-se a decadência in casu, uma vez que a contagem do prazo se inicia com a extinção do crédito pelo pagamento, inclusive nos casos de declaração de inconstitucionalidade proferida pelo STF.
		 Diante de todo o exposto, voto por negar provimento ao Recurso Voluntário.
		 Conclusão 
		 Importa registrar que as situações fática e jurídica destes autos se assemelham às verificadas na decisão paradigma, de sorte que as razões de decidir nela consignadas são aqui adotadas, não obstante os dados específicos do processo paradigma eventualmente citados neste voto. 
		 Dessa forma, em razão da sistemática prevista nos §§ 1º, 2º e 3º do art. 87 do RICARF, reproduz-se o decidido no acórdão paradigma, no sentido de conhecer do Recurso Voluntário para negar-lhe provimento. 
		 Assinado Digitalmente 
		 Aniello Miranda Aufiero Junior – Presidente Redator
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ACORDAO 3301-014.121 — 32 SECAO/32 CAMARA/12 TURMA ORDINARIA PROCESSO 10314.727721/2015-75

ACORDAO

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em conhecer do
Recurso Voluntdrio para negar-lhe provimento. Este julgamento seguiu a sistematica dos recursos
repetitivos, sendo-lhes aplicado o decidido no Acérddao n? 3301-014.120, de 23 de julho de 2024,
prolatado no julgamento do processo 10314.726355/2015-37, paradigma ao qual o presente
processo foi vinculado.

Assinado Digitalmente

Aniello Miranda Aufiero Junior — Presidente Redator

Participaram da sessdo de julgamento os conselheiros Paulo Guilherme Deroulede,
Oswaldo Goncalves de Castro Neto, Neiva Aparecida Baylon (suplente convocada) e Aniello
Miranda Aufiero Junior (Presidente). Ausente o conselheiro Bruno Minoru Takii, substituido pela
conselheira Neiva Aparecida Baylon.

RELATORIO

O presente julgamento submete-se a sistemdtica dos recursos repetitivos prevista
nos §§ 19, 22 e 32 do art. 87 do Regimento Interno do CARF (RICARF), aprovado pela Portaria MF
n? 1.634, de 21 de dezembro de 2023. Dessa forma, adota-se neste relatdrio substancialmente o
relatado no acérdao paradigma.

Trata o presente processo de pedidos de retificacdo de Declaracdes de Importacao
(DI) e consequente reconhecimento de direitos creditérios, apresentados pela empresa COSMED
INDUSTRIA DE COSMETICOS E MEDICAMENTOS S/A, doravante COSMED, CNPJ n2
61.082.426/0002-07, que restaram indeferidos pela fiscalizacdo da Alfandega da Receita Federal
do Brasil em S3o Paulo.

Por economia processual, apresento trechos do relatdrio da decisdo de piso:
(...)
A peticiondria fundamentou seus pedidos nos seguintes argumentos:

- O Supremo Tribunal Federal, no julgamento do RE n? 559.937/RS, decretou a
inconstitucionalidade do inciso |, do artigo 72, da Lei n? 10.865/2004, na parte em
qgue acrescenta o valor do ICMS incidente no desembara¢co aduaneiro e das
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proprias contribui¢cdes sociais na base de cdlculo do PIS-Importacdao e da COFINS-
Importagao;

- A declaragdo de inconstitucionalidade foi adotada com efeitos erga omnes e ex
tunc;

- Os pedidos apresentados estdo de acordo com a Nota PGFN/CASTF n2 547/2015;
(...)

Em resposta, a COSMED apresentou a seguinte resposta:

“COSMED INDUSTRIA DE COSMETICOS E MEDICAMENTOS S/A, pessoa juridica de
direito privado, inscrita no CNPJ/MF sob o n? 61.082.426/0002-07, com sede na
Av. Ceci, 282, Tamboré, Cidade de Barueri, Estado S3do Paulo por seu
Representante Legal, em atendimento ao Termo de Intimagdo em epigrafe
esclarecer que, com base no artigo 15 da Lei n2 10.865/2004, efetuou o devido
aproveitamento de crédito com relacdo aos tributos recolhidos a titulo de PIS e
COFINS.”

Os pleitos da interessada foram analisados pela Decisdo EQORT/SERAC/ALF/SPO
n2 106, de 2 de maio de 2016, da qual destaco os seguintes trechos:

“I...].

A fl. 332 verifica-se que a interessada estava enquadrada no Lucro Real e,
portanto, no regime ndo cumulativo de recolhimento das referidas contribuices
no ano-calendario referente ao registro das Dls. Ao ser intimado a apresentar
Demonstracdo dos langcamentos contabeis do PIS/COFINS a restituir no Livro
Razdo (fl. 333), o contribuinte informou que, de fato, efetuou o aproveitamento
do valor pago pelos tributos (fl. 336). Portanto, tendo em vista a apuragdo de
crédito na escrita fiscal, os ndo valores nao poderdo ser objeto de pedido de
restituicdo ou declaracdo de compensacdo conforme consta no item 7.1 da nota
Cosit-E n2 63, de 06 de margo de 2015:
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A 172 Turma da DRJ0S8, em sessdo datada de 29/08/2022, decidiu, por unanimidade
de votos, julgar improcedente a manifestagao de inconformidade. Foi exarado o Acérdao 108-
027.666, com a seguinte ementa:

Assunto: Outros Tributos ou Contribui¢des

Data do fato gerador: 25/10/2010, 26/10/2010, 29/10/2010, 03/11/2010,
05/11/2010, 09/11/2010, 29/11/2010, 03/12/2010, 09/12/2010

RETIFICAGAO DE DI. RESTITUIGAO DE PIS/COFINS. FALTA DE COMPROVAGAO.

Carece de certeza e liquidez o direito creditério pleiteado, quando ndo ha
comprovacao efetiva por parte do interessado, através da apresentacdo de
documentac¢do habil e idonea.

PIS/COFINS-IMPORTAGAO. PAGAMENTO MAIOR QUE O DEVIDO. PRAZO PARA
SOLICITAR RESTITUIGAO.
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Na hipétese prevista pelo inciso |, do artigo 165, do Cédigo Tributario Nacional, o
contribuinte tem o prazo de cinco anos, contados da data em que foi efetuado o
pagamento antecipado, para pleitear a restituicdo de pagamentos indevidos ou
efetuados em valores maiores que o devido a titulo de PIS/COFINS-Importagao.

Manifestacao de Inconformidade Improcedente
Direito Creditério Nao Reconhecido

O contribuinte, tendo tomado ciéncia do Acdorddao da DRIJ-SP, apresentou Recurso
Voluntdrio contra a decisdo, repetindo, basicamente, as mesmas alega¢des da manifestacao de
inconformidade, porém acrescentando uma preliminar de nulidade do acérddao com base no art.
59, Il, do Decreto n°® 70.235/1972.

E o relatério.

VOTO

Tratando-se de julgamento submetido a sistemadtica de recursos repetitivos na
forma do Regimento Interno deste Conselho, reproduz-se o voto consignado no acérdao
paradigma como razdes de decidir:

ADMISSIBILIDADE

O Recurso Voluntdrio é tempestivo e preenche as demais condicdes de
admissibilidade, razdo pela qual dele tomo conhecimento.

MERITO
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DO DIREITO A RESTITUICAO

Conforme exposto anteriormente, a lide cinge-se ao direito da Recorrente
restituir valores pagos a maior de PIS-Importacio e COFINS-Importagado,
considerando a declaracdo de inconstitucionalidade pelo STF, através do RE
559.937/RS.

Com efeito, a Receita Federal editou o Parecer Normativo Cosit/RFB n2 01, de 31
de mar¢co de 2017, no qual estabeleceu as normas a serem observadas nas
situagcbes em que o contribuinte solicita restituicido e/ou compensagdo de
indébitos decorrentes dos efeitos de declaracdo de inconstitucionalidade da
inclusdo do ICMS e das proprias contribuicbes na base de célculo do Pl/Pasep-
importacdo e da Cofins-importagdo. Este passou a ser vinculante e de observancia
obrigatéria pelo Auditor-Fiscal nos procedimentos de andlise de pedidos
relacionados a repeticdo de indébitos, o que inclui os presentes autos.

A ora Recorrente aduz que a repeticdo de indébito do tributo pago a maior é
legitima, uma vez que a sistematica do PIS/COFINS-Importacdo ndo se confunde
com o regime do PIS e COFINS previstos nas Leis n2 10.637 e 10.833, cujo fato
gerador se dd com o faturamento.
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A Fiscalizagdo, por sua vez, indeferiu o pedido realizado pela Recorrente com
fundamento nos itens 33 e 35.2, do presente Parecer Normativo que, em linhas
gerais, impede a dupla devolucdo do crédito através de duas sistematicas (a da
ndo cumulatividade e a de repeticdo do indébito), a saber:

Ementa:
Assunto: Normas de Administracdo Tributdria

INCLUSAO DO ICMS E DAS PROPRIAS CONTRIBUIGOES NA BASE DE
CALCULO DA CONTRIBUICAO PARA O PIS/PASEP-IMPORTAGAO E DA
COFINS-IMPORTAGAO. DECLARAGAO DE  INCONSTITUCIONALIDADE.
REPERCUSSAO  GERAL. VINCULAGAO DAS ATIVIDADES DA RFB.
RESTITUIGAO. PROCEDIMENTOS.

Reconhecimento pelo Supremo Tribunal Federal (STF), no julgamento do RE
n2 559.937, da inconstitucionalidade da inclusdo do ICMS e das préprias
contribuicdes na base de célculo da Contribuicdo para o PIS/Pasep-
Importacdo e da Cofins-Importacdo incidentes sobre operacdes de
importacao.

A decisdo do STF em recurso extraordindrio na sistematica do art. 543-B da
Lei n2 5.869, de 11 de janeiro de 1973, (antigo CAdigo de Processo Civil),
reproduzido no art. 1.035 da Lei n? 13.105, de 16 de marco de 2015,
(Cédigo de Processo Civil), vincula os procedimentos da Secretaria da
Receita Federal do Brasil (RFB), inclusive os de reconhecimento do indébito
tributario, a partir da data da ciéncia da Nota Explicativa a que se refere o
art. 32 da Portaria Conjunta PGFN/ RFB n2? 1, de 2014.

A vinculagdo da RFB a decisdo do STF implica o reconhecimento da
inconstitucionalidade da cobranga (pagamento indevido ou a maior), mas
ndo implica o dever de deferir pedidos de restituicdo sem prévia analise
quanto a efetiva existéncia ou disponibilidade do direito creditério junto a
RFB. Deve haver o cuidado para se evitar a dupla devolucdo dos valores.

Se o sujeito passivo esta sob o regime de apuragdao ndo cumulativa da
Contribuicdo para o PIS/Pasep e da Cofins, pode aproveitar os créditos
correspondentes ao pagamento a maior da Contribuicdo para o PIS/Pasep-
Importagdo e da Cofins-Importagdo no desconto daquelas que, atendidas as
condicbes legais, podem gerar crédito passivel de ressarcimento ou de
compensagdo com outros tributos administrados pela RFB.

[...]

Dispositivos Legais: Lei n? 5.172, de 1966 (Cddigo Tributdrio Nacional),
artigos 165 a 168; Lei n? 9.430, de 1996, artigo 44; Lei 13.105, de 16 de
margo de 2015 — Cddigo de Processo Civil; Lei n2 10.522, de 2002, artigo 19;
Lei n2 10.865, de 2004, artigo 72,15,17 e 18; Lei Complementar n2 118, de
2005, artigo 39; Instrugdo Normativa RFB n2 1.300, de 2012, artigos 15, 16 e
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70; Portaria Conjunta PGFN/RFB n2 1, de 2014, artigo 392; Instrugdo
Normativa SRF n2 225, de 2002, artigos 12, paragrafo uUnico, 29, caput, e 39;
Instrucdo Normativa SRF n2 247, de 2002, artigos 12, 86 e 87.

Fundamentos:

[...]

V - Possibilidade de aproveitar os pagamentos por outras formas de
devolugao

V-1. No regime de apurag¢do ndo-cumulativa

33. Cabe tratar da possibilidade de o sujeito passivo aproveitar os
pagamentos indevidos da Contribuicdo para o PIS/Pasep-Importacdo e da

Cofins-Importacdo por outras formas de devolucdo sujeitas ou ndo a prévia

andlise quanto a efetiva existéncia do indébito (desconto da Contribuicdo

para o PIS/Pasep e da Cofins no regime de apuracdo ndo cumulativa,
declaragdes de compensacdo e pedidos de ressarcimento). Nesses casos, é
dever da Administracdo evitar o enriguecimento sem causa e a dupla

devolucdo dos valores e disciplinar a analise dos pedidos de restituicdo,
conforme disposto no § 14 do art. 74 da Lei n? 9.430, de 1996. Conforme
citado nos itens 23 a 23.2 deste Parecer, ndo se pode admitir a dupla

devolucdo ao adquirente e ao importador nos casos de importagdo por
conta e ordem. Da mesma forma, ndo se pode admitir a dupla devolucado de
valores nos casos em que importancias equivalentes aos valores indevidos
ja foram utilizados espontaneamente pelo sujeito passivo ou estdo a sua
disposi¢ao.
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34. Nesse sentido, cabe lembrar que no regime de apuragao ndao cumulativa
da Contribuicdo para o PIS/Pasep e da Cofins ao lado do débito tem-se o
crédito, apurado nas situagdes previstas em lei, inclusive quando do
pagamento da Contribuicdo para o PIS/Pasep-Importacdo e da Cofins-
Importacao.

35. Como ¢é de conhecimento, as pessoas juridicas sujeitas ao regime de

apuracdo ndo cumulativa da Contribuicdo para o PIS/Pasep e da Cofins, nos
termos dos arts. 22 e 32 da Lei n? 10.637, de 30 de dezembro de 2002, e da
Lei n2 10.833, de 29 de dezembro de 2003, podem descontar créditos para

fins de determinacdo dessas contribuicdes em relacdo as importacdes em

gue ocorra o efetivo pagamento da Contribuicdo para o PIS/Pasep-

Importacdo e da Cofins-Importacdo, nas hipoteses descritas no art. 15 da
Lei n2 10.865, de 2004.

35.1. Como se trata de situa¢des ocorridas antes de 10 de outubro de 2013,
em regra, o indébito decorrente do efetivo pagamento da Contribuicdo
para o PIS/Pasep-Importacdo e da Cofins-Importacdo ja foi creditado na
forma de desconto das Contribui¢cdo para o Pis/Pasep e da Cofins, podendo,
inclusive, ter gerado um direito a ressarcimento de eventual diferenga de
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saldo credor destas ultimas. Referido saldo é passivel de ressarcimento ou
de compensagdo com outros tributos, nas hipdteses em que a legislagdo
das mencionadas contribuicdes permite essa utilizacdo (exemplo, art. 16 da
Lei n? 11.116, de 18 de maio de 2005), observada a legislacdo especifica
aplicavel a matéria.

35.2. Logo, ndo se admite o duplo aproveitamento ou a dupla devolucdo

dos mesmos valores por meio de duas sistematicas de utilizacdo de créditos

(a da ndo cumulatividade e a de repeticdo do indébito).

[...]

A despeito da duplicidade de sistematica, a decisdo de piso exarada entendeu
ainda que nao houve a devida comprovacao do creditamento dos valores pagos a
maior a titulo de PIS/COFINS — Importacdo, a saber:

“E certo, portanto, que a decisdo proferida pelo STF produz efeitos
retroativos, pois ausente a modulacao dos seus efeitos, devendo, entdo, ser
considerado como base de calculo do PIS/COFINS-Importacdo apenas o
valor aduaneiro, na hipétese do inciso I, do caput, do art. 32 da Lei n?
10.865/2004 (“a entrada de bens estrangeiros no territdrio nacional”).
Todavia, em se tratando de empresa incluida no regime de apurag¢do nao-
cumulativa da contribui¢do para o PIS/PASEP e da COFINS, como é o caso
da COSMED, o que lhe permite gerar crédito em sua contabilidade dos
valores pagos, nos termos dos artigos 15 a 18 da Lei n2 10.865/2004, para
qgue ela faca jus a restituicdo deve comprovar inequivocamente que o

indébito ndo foi aproveitado.”

Do que se extrai dos fundamentos que embasaram a decisdo a quo é que a
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Recorrente, por estar incluida no regime de apuracdo ndo-cumulativa da
contribuicdo para o PIS/PASEP e da COFINS, deveria ter comprovado de forma
inequivoca o ndo aproveitamento do indébito, para fins de afastamento do duplo
aproveitamento, razdo pela qual foi aplicado de forma restrita o comando
previsto nos itens 33 e 35.2 do Parecer Normativo Cosit n® 1/2017, cujo intuito é
evitar o duplo aproveitamento.

O mesmo entendimento também foi adotado pela 22 Turma Ordinaria da 32
Camara da 32 Secdo de Julgamento deste Colegiado, conforme Acdrddo n2
3302.008-149, Sessido de 30/01/2020, de relatoria do Conselheiro Walker Aradjo,
com a seguinte ementa:

ASSUNTO: CONTRIBUICAO PARA O FINANCIAMENTO DA SEGURIDADE
SOCIAL (COFINS)

Periodo de apuragdo: 01/06/2010 a 31/10/2013

COFINS-IMPORTAGCAO. DECLARACAO DE  INCONSTITUCIONALIDADE.
RESTITUICAO.
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Ndo pode ser exercido mediante restituicao o direito creditério relativo aos
valores pagos que se tornaram indevidos em virtude da declaracdo de
inconstitucionalidade no RE n2 559.937/RS, que excluiu da base de célculo
da Cofins-importacdo os valores do ICMS e da prépria contribuicdo, e que
estejam a disposicdo do sujeito passivo submetido ao regime de ndo-
cumulatividade da Cofins, por for¢a do Parecer Normativo Cosit n2 1/2017.

Aplica-se ao PIS a ementa da COFINS.

Ademais, conforme se extrai do item 7.1 da Nota COSIT-E n2 63, de 06 de mar¢o
de 2015, ndo ha que se falar em prejuizo econdmico, uma vez que a presente
importacdo gerou direito a apuracdao de créditos, quando o importador esta
sujeito ao regime de apuracdao ndo cumulativa, sendao vejamos:

(...

“O importador estd sujeito ao regime de apuragdo ndo cumulativa, a
importacdo gerou direito a apuracdo de créditos: nessa situacdo, ndo ha

prejuizo econdmico, eis que a um débito maior corresponde um crédito

aumentado no mesmo valor. Portanto, ndo cabe qualquer pleito por parte

do contribuinte, isto porque:

= os créditos da Contribuicdo para o PIS/Pasep e da Cofins decorrentes da
importacdo ja foram aproveitados no regime de apura¢do ndo cumulativa;

= o0s créditos da Contribuicdo para o PIS/Pasep e da Cofins decorrentes da
importacdo ja foram ou ainda podem (desde que ndo prescritos) ser
ressarcidos em dinheiro ou compensados com outros tributos nas hipdteses
em que a legislagdo das mencionadas contribuicdes permite essa utilizagdo
(exemplo, art. 16 da Lei n? 11.116, de 18 de maio de 2005), observada a
legislacdo especifica sobre ressarcimento e compensacao; ou
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= 0s créditos da Contribuicdo para o PIS/Pasep e da Cofins decorrentes da
importagdo ainda se encontram disponiveis, podendo ser utilizados nas
formas previstas na legislacdo especifica, desde que nao decorrido o prazo
prescricional.”

Assim, correta a decisdo de piso por seus préprios fundamentos.
DA CONTAGEM DO PRAZO DE DECADENCIA

A Recorrente suscita que o marco temporal inicial da decadéncia deveria ser da
declaracdo de inconstitucionalidade proferida pelo STF em 20/03/2013, uma vez
gue é nesta data em que “faz nascer o indébito”, razdo pela qual o prazo para
pleitear o reconhecimento do crédito relativo a DI registrada ndo estaria decaido.

Todavia, tal entendimento nao deve prosperar, sendo vejamos.

O art. 165 do Cédigo Tributdrio Nacional postula o direito a repeti¢do do tributo
devido, sobretudo nos casos de pagamento a maior, a saber:
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Art. 165.0 sujeito passivo tem direito, independentemente de prévio
protesto, a restituicdo total ou parcial do tributo, seja qual for a modalidade
do seu pagamento, ressalvado o disposto no § 42 do art. 162, nos seguintes
casos:

| - cobranca ou pagamento espontdneo de tributo indevido ou maior que o

devido em face da legislacdo tributdria aplicavel, ou da natureza ou

circunstancias materiais do fato gerador efetivamente ocorrido;

| - erro na edificacdo do sujeito passivo, na determinagdo da aliquota
aplicavel, no calculo do montante do débito ou na elaboracdo ou
conferéncia de qualquer documento relativo ao pagamento;

Ill - reforma, anulagdo, revogacdo ou rescisdo de decisdo condenatoria.

Em relacdo ao artigo 168, é fixado o prazo de cinco anos para que o contribuinte
pleiteie a restituicdo, apontando os termos iniciais de fluéncia:

Art. 168. O direito de pleitear a restituicdo extingue-se com o decurso do
prazo de 5 (cinco) anos, contados:

| - nas hipdtese dos incisos | e Il do art. 165, da data da extincdo do crédito

tributario.

Il - na hipétese do inciso Ill do art. 165, da data em que se tornar definitiva
a decisdo administrativa ou passar em julgado a decisdo judicial que tenha
reformado, anulado, revogado ou rescindido a decisdo condenatoria.

No caso concreto, o pedido de restituicdo da DI em discussdo fora protocolado 5
(cinco) anos apds o pagamento antecipado, isto é, apds o esgotamento do prazo
para pleitear a restituicdo de pagamentos efetuados no registro na Declaragao.
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Destarte, constata-se a decadéncia in casu, uma vez que a contagem do prazo se
inicia com a extincdo do crédito pelo pagamento, inclusive nos casos de
declaragdo de inconstitucionalidade proferida pelo STF.

Diante de todo o exposto, voto por negar provimento ao Recurso Voluntario.
Conclusao

Importa registrar que as situa¢des fatica e juridica destes autos se assemelham as
verificadas na decisdao paradigma, de sorte que as razoes de decidir nela consignadas sdo aqui
adotadas, ndo obstante os dados especificos do processo paradigma eventualmente citados neste
voto.

Dessa forma, em razdo da sistematica prevista nos §§ 19, 22 e 32 do art. 87 do
RICARF, reproduz-se o decidido no acérddo paradigma, no sentido de conhecer do Recurso
Voluntario para negar-lhe provimento.

Assinado Digitalmente

Aniello Miranda Aufiero Junior — Presidente Redator
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